
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2026 
 

PROCESSO SEI Nº 00173.000130/2026-16 
 
 

ÓRGÃO Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Norte 
CAU/RN 

UASG: 926848 
 

Data da 
Abertura  13/08/2026 – quinta-feira 

Início: 8h 

Encerramento: 14h 

Endereço: www.comprasnet.gov.br 
 
 

Objeto: 
Aquisição de equipamentos audiovisuais para atender as demandas 
do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do RN (CAU/RN), conforme 
Termo de Referência anexo. 

 
 

Registro 
de Preço Vistoria Instrumento 

Contratual 
Preferência 

Me/Epp/Equiparadas 
Forma de 

Adjudicação 

Não Não 
Ordem de 

Compra/Nota de 
Empenho 

Sim Item 

 
Documentos de habilitação 

Conforme anexo I. 

 
Observações Gerais 
Para informações ou esclarecimentos, entrar em contato com o setor de licitações do 
CAU/RN, através do e-mail licitacao@caurn.gov.br ou pelo telefone (84) 2010-2614 
(expediente seg a sex / 8h às 14h) 
 
A participação na presente dispensa eletrônica implica na aceitação de todas as 
condições descritas no termo de referência, de LEITURA OBRIGATÓRIA, disponível 
no Portal da Transparência do CAU/RN, através do link 
https://transparencia.caurn.gov.br/ 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2026 
 

PROCESSO SEI Nº 00173.000130/2026-16 
 

Torna-se público que o(a) Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Norte 
– CAU/RN, por meio do Agente de Contratação, sediado na Rua Conselheiro Morton 
Faria, 1440 – Lagoa Nova, Natal/RN, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação 
aplicável. 

 
Data da sessão: 13/08/2026 – quinta-feira   
Link: www.comprasnet.gov.br 
Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h. 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1 Aquisição de equipamentos audiovisuais para atender as demandas do Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do RN (CAU/RN), conforme condições e exigências 
estabelecidos no Termo de Referência. 
 

1.1 O presente objeto teve como estimativa de valor R$ 4.960,17 (quatro mil novecentos 
e sessenta reais e dezessete centavos). 
 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 1 item, conforme objeto no 
Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta com valor global. 
 
1.3  Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 
 
1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item (item único), 
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no 
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual 
do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

https://www.gov.br/compras/pt-br/


 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.5. sociedades cooperativas. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 



 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la; 
 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” 
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49. 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 
parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 
(menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo 
mínimo entre lances previsto neste aviso. 



 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser 
enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso 
de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas 
os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores 
na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 
 
4. FASE DE LANCES 
 
4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R$ 1,00 (um 
real). 

 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação. 
 



 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. O licitante deve apresentar junto 
com a proposta de preços: Catálogo, prospecto, ou documento equivalente, com 
especificações técnicas, fabricante da marca e modelo cotado, para verificação da 
compatibilidade do produto ofertado com as exigências dispostas neste documento.  
 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (trinta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável. 

 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 



 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
5.13. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, 
no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação, podendo este prazo ser 
prorrogado. 
 
6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 
 
6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis. 

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

 
6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 



 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
7. CONTRATAÇÃO 
 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 
de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
8. SANÇÕES 
 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado;  



 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 



 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
 
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 
 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 
fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 



 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 
 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
9.13.1. ANEXO I  – Documentação exigida para Habilitação; 
9.13.2. ANEXO II  – Termo de Referência (Especificações Técnicas e Quantitativos); 
 
10. DA EXPEDIÇÃO  11. DA AUTORIZAÇÃO: 
10.1 Este Edital e seus anexos, foram 
expedidos na cidade de Natal/RN, em 
05/08/2026 pela Comissão de Licitação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Carina Coutinho de Azevêdo 
Agente de Contratação/Pregoeira- 

CAU/RN 

 11.1 Autorizo a aquisição/contratação 
do objeto descrito neste edital e seus 
anexos, mediante a realização do 
competente procedimento licitatório. 
Ressalto que todos os preceitos legais 
pertinentes deverão ser obedecidos, em 
especial as diretrizes supracitadas.  
 
Ficam aprovados este edital e seus 
anexos, em 05/08/2026. 
 
 
 

Patrícia Silva Luz 
Presidente do CAU/RN 

 
 



 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

 
1. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
1.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
1.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
1.5 Prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual e Municipal. 
1.6 Declarações exigidas no Termo de Referência. 
 
2. Habilitação Jurídica: 
2.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
2.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
2.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
2.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
2.8 Documento de outorga/autorização emitido pelo órgão competente, quando necessário. 
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Termo de Referência

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA AQUISIÇÃO ( art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021 ).

1.1. Objeto

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de equipamentos audiovisuais destinados à modernização da infraestrutura da Coordenadoria
de Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Norte – CAU/RN, conforme especificações técnicas, quantitativos e demais
condições estabelecidas neste instrumento e em seus anexos.

1.2. Natureza do objeto

A presente contratação caracteriza-se como aquisição de bens permanentes comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos por especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.

1.3. Quantitativos

Os equipamentos a serem fornecidos, bem como suas especificações técnicas, quantitativos mínimos, requisitos de desempenho e demais características
encontram-se discriminados no Anexo I – Especificações Técnicas e Planilha de Quantitativos , parte integrante deste Termo de Referência.

1.4. Estimativa do valor da contratação:

O presente objeto teve como estimativa de valor R$ 4.960,17 (quatro mil novecentos e sessenta reais e dezessete centavos),  conforme apresentado na
Pesquisa de Preços sob ID.0991765.

1.5. Forma de adjudicação

A contratação será realizada em lote único, compreendendo todos os itens descritos neste Termo de Referência, conforme justificativa técnica constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.6. Regime de execução

A execução ocorrerá sob o regime de fornecimento integral, mediante entrega única dos bens contratados, observado o prazo estabelecido neste Termo de
Referência.

1.7. Garantia dos equipamentos

Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, abrangendo assistência técnica, reparação ou
substituição dos bens que apresentarem defeitos de fabricação ou funcionamento, sem ônus para o CAU/RN, observado o disposto neste Termo de
Referência.

1.8. Classificação orçamentária

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação orçamentária própria do CAU/RN, consignada no orçamento vigente, cuja
indicação constará do processo administrativo e do instrumento contratual.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E SUA NECESSIDADE ( art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021 )

2.1. A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar elaborado pela Equipe de Planejamento da Contratação, o qual concluiu pela
viabilidade técnica, operacional e econômica da aquisição de equipamentos audiovisuais destinados à modernização da infraestrutura da Coordenadoria de
Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Norte – CAU/RN.

2.2. A contratação tem por finalidade dotar a Coordenadoria de Comunicação de equipamentos compatíveis com as demandas institucionais atualmente
desenvolvidas, proporcionando melhores condições para a produção de conteúdos audiovisuais, cobertura de eventos institucionais, registros fotográficos,
gravação de entrevistas, produção de materiais para redes sociais e demais ações relacionadas à comunicação institucional do Conselho.

2.3. A necessidade administrativa decorre da insuficiência da infraestrutura atualmente disponível para atendimento das atividades desempenhadas pela
unidade requisitante, circunstância que limita a capacidade operacional da equipe de comunicação e compromete a padronização, a eficiência e a qualidade
técnica das produções institucionais.

2.4. Durante a fase de planejamento foram analisadas alternativas capazes de atender à necessidade administrativa, incluindo a locação eventual dos
equipamentos e a manutenção da infraestrutura existente. Entretanto, o Estudo Técnico Preliminar (ID.1083539) demonstrou que a aquisição definitiva
dos bens representa a solução mais vantajosa para a Administração, considerando sua utilização contínua, a redução de custos administrativos decorrentes
de contratações recorrentes, a disponibilidade permanente dos equipamentos e a maior eficiência operacional da Coordenadoria de Comunicação.

2.5. A solução escolhida encontra-se alinhada aos objetivos institucionais do CAU/RN de promover maior transparência administrativa, fortalecer a
comunicação institucional e ampliar a divulgação de suas ações, programas, eventos e iniciativas voltadas à valorização da Arquitetura e Urbanismo,
contribuindo para o aprimoramento da prestação dos serviços públicos.

2.6. A contratação também observa os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e da boa gestão dos recursos públicos previstos na Lei
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nº 14.133/2021, tendo sido precedida da elaboração dos documentos de planejamento exigidos pela legislação, especialmente o Documento de
Formalização da Demanda (DFD) sob ID.0971500, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) sob ID. 1083539 e a pesquisa de preços sob ID. 0991765, que
demonstraram a adequação da solução adotada.

2.7. Dessa forma, a presente contratação encontra-se devidamente fundamentada sob os aspectos técnico, operacional e econômico, constituindo medida
necessária para assegurar a adequada execução das atividades de comunicação institucional desenvolvidas pelo CAU/RN.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO ( art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021 )

3.1. A solução consiste na aquisição de equipamentos audiovisuais destinados à modernização da infraestrutura tecnológica da Coordenadoria de
Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Norte – CAU/RN, compreendendo o fornecimento integral dos bens, sua
entrega, garantia e assistência técnica durante o período contratualmente estabelecido.

3.2. Os equipamentos deverão ser fornecidos novos, de primeiro uso, originais de fábrica, em linha normal de produção, sem sinais de utilização anterior,
remanufatura, recondicionamento ou qualquer outro processo que comprometa sua integridade, desempenho ou vida útil.

3.3. A solução contempla o fornecimento de todos os equipamentos, acessórios, componentes, cabos, adaptadores, fontes de alimentação, manuais,
certificados de garantia e demais itens necessários ao pleno funcionamento dos bens, ainda que não expressamente mencionados nas especificações
técnicas, desde que indispensáveis à sua utilização nas condições previstas pelo fabricante.

3.4. Os equipamentos deverão apresentar plena compatibilidade entre si, quando tecnicamente aplicável, bem como com a infraestrutura atualmente
existente no CAU/RN, permitindo sua utilização imediata após o recebimento definitivo, sem necessidade de adaptações, aquisições complementares ou
contratação de serviços adicionais para seu funcionamento.

3.5. Integram a solução contratada as seguintes obrigações da futura contratada:

I – Fornecimento dos equipamentos nas especificações constantes deste Termo de Referência;

II – Transporte, embalagem, seguro e entrega dos bens no endereço indicado pelo CAU/RN;

III – Substituição dos equipamentos que apresentarem defeitos, vícios, avarias ou desconformidade com as especificações contratadas;

IV – Prestação da garantia contratual durante o prazo estabelecido neste Termo de Referência;

V – Disponibilização da assistência técnica autorizada, quando necessária, durante o período de garantia;

VI – Fornecimento de manuais, certificados de garantia e demais documentos técnicos que acompanham os produtos.

3.6. A solução não contempla serviços permanentes de operação, instalação especializada, treinamento de usuários, manutenção preventiva periódica ou
suporte técnico continuado, uma vez que a equipe da Coordenadoria de Comunicação possui capacitação para utilização dos equipamentos e a
infraestrutura existente é suficiente para sua imediata utilização.

3.7. Ao final da execução contratual, espera-se que todos os equipamentos estejam devidamente entregues, recebidos definitivamente, incorporados ao
patrimônio do CAU/RN e em pleno funcionamento, possibilitando sua utilização contínua nas atividades institucionais da Coordenadoria de
Comunicação.

3.8. A solução foi concebida considerando todo o ciclo de vida do objeto, abrangendo as etapas de aquisição, transporte, recebimento, utilização, garantia,
assistência técnica, conservação patrimonial e destinação ambientalmente adequada ao término de sua vida útil, em conformidade com os princípios da
eficiência, da economicidade, da sustentabilidade e da boa gestão dos recursos públicos previstos na Lei nº 14.133/2021.

 

4. REQUISITO DA CONTRATAÇÃO ( art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei n.º 14.133/21 )

4.1. Requisitos gerais do objeto

4.1.1. Os equipamentos deverão ser fornecidos novos, de primeiro uso, originais de fábrica, em linha normal de produção, não sendo admitidos produtos
usados, recondicionados, remanufaturados, reciclados ou que tenham sofrido qualquer processo de recuperação.

4.1.2. Todos os bens deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes do Anexo I – Especificações Técnicas e Planilha de
Quantitativos, observando os padrões mínimos de desempenho, qualidade, capacidade e compatibilidade estabelecidos neste Termo de Referência.

4.1.3. Os equipamentos deverão possuir procedência lícita, atender às normas técnicas brasileiras aplicáveis e ser comercializados regularmente no
mercado nacional.

4.1.4. Sempre que exigido pela legislação específica, os equipamentos deverão possuir certificação emitida pelos órgãos competentes, especialmente
quanto aos requisitos de segurança elétrica, compatibilidade eletromagnética e homologação para utilização em território nacional.

4.2. Compatibilidade técnica

4.2.1. Os equipamentos fornecidos deverão ser plenamente compatíveis entre si, quando tecnicamente aplicável, permitindo sua utilização integrada para a
produção audiovisual institucional.

4.2.2. Também deverão ser compatíveis com a infraestrutura tecnológica atualmente existente no CAU/RN, dispensando adaptações estruturais ou
aquisição de componentes indispensáveis ao seu funcionamento.

4.3. Garantia

4.3.1. A contratada deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo dos bens.
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4.3.2. A garantia compreenderá todos os custos necessários ao restabelecimento das condições normais de funcionamento dos equipamentos, incluindo
diagnóstico, transporte, mão de obra, peças, componentes e demais despesas decorrentes do atendimento.

4.3.3. Durante o período de garantia, os equipamentos que apresentarem defeitos de fabricação, funcionamento ou desempenho deverão ser reparados ou
substituídos sem qualquer ônus para o CAU/RN.

4.4. Assistência técnica

4.4.1. A contratada deverá disponibilizar assistência técnica autorizada no território nacional durante todo o período de garantia.

4.4.2. Juntamente com os equipamentos deverão ser fornecidos:

I – Certificados de garantia;

II – Manuais de operação;

III – Manuais técnicos, quando existentes;

IV – Relação da assistência técnica autorizada.

4.5. Sustentabilidade

4.5.1. Os equipamentos deverão observar, sempre que aplicável, a legislação ambiental vigente, especialmente as diretrizes estabelecidas pela Lei nº
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), bem como as normas relativas à destinação ambientalmente adequada de resíduos eletroeletrônicos.

4.5.2. As embalagens deverão proteger adequadamente os equipamentos durante o transporte, utilizando materiais que permitam reutilização ou
reciclagem sempre que tecnicamente possível.

4.6. Requisitos comerciais

4.6.1. Todos os custos necessários ao fornecimento do objeto, inclusive transporte, seguro, carga, descarga, tributos, fretes, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, deverão estar integralmente incluídos na proposta apresentada pela contratada.

4.6.2. Não será admitida cobrança adicional decorrente de despesas necessárias ao perfeito cumprimento do objeto contratado.

4.7. Requisitos de execução

4.7.1. A contratação caracteriza-se como aquisição de bens permanentes, não constituindo prestação de serviço continuado.

4.7.2. Não haverá necessidade de transição contratual entre fornecedores.

4.7.3. Também não será exigida capacitação dos servidores do CAU/RN para utilização dos equipamentos, considerando que a equipe requisitante possui
conhecimento técnico suficiente para sua operação.

4.8. Subcontratação

4.8.1. Fica vedada a subcontratação integral do objeto.

4.8.2. Admite-se a subcontratação exclusivamente das atividades acessórias relacionadas ao transporte ou à assistência técnica autorizada pelo fabricante,
permanecendo a contratada integralmente responsável perante o CAU/RN pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.

4.9. Consórcio

4.9.1. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando a baixa complexidade técnica da contratação, o reduzido valor
estimado do objeto e a ampla disponibilidade de fornecedores aptos a executar integralmente o fornecimento, circunstâncias que afastam a necessidade de
reunião de capacidades técnicas ou econômico-financeiras para execução contratual.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO ( arts. 6º, XXIII, alínea “e”  e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 )

5.1. Condições gerais de execução

5.1.1. A execução do objeto compreenderá o fornecimento integral dos equipamentos especificados neste Termo de Referência, incluindo transporte,
seguro, entrega, garantia e assistência técnica, observadas as condições estabelecidas neste instrumento e na proposta da contratada.

5.1.2. A execução contratual terá início a partir da assinatura do contrato ou da emissão da Ordem de Fornecimento, conforme definido pela
Administração.

5.2. Prazo de entrega

5.2.1. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento pela
contratada.

5.2.2. Excepcionalmente, mediante solicitação formal apresentada antes do término do prazo originalmente fixado e devidamente fundamentada, a
Administração poderá autorizar a prorrogação do prazo de entrega, desde que comprovada a ocorrência de fato superveniente que impeça seu
cumprimento, sem prejuízo da análise quanto à aplicação das sanções cabíveis.

5.3. Local e horário de entrega

5.3.1. Os equipamentos deverão ser entregues na sede do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Norte – CAU/RN, situada na Rua
Conselheiro Morton Faria, nº 1440, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59075-730. Telefones: (84) 2010-2614/ (84) 99677-1246. 

5.3.2. As entregas deverão ocorrer em dias úteis, no horário compreendido entre 08h00 e 14h00, mediante prévio agendamento com a unidade responsável
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pelo recebimento.

5.3.3. A contratada deverá comunicar à fiscalização do contrato, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a data e o horário previstos para
realização da entrega.

5.4. Condições de entrega

5.4.1. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagens originais, lacradas e adequadas à proteção contra impactos,
umidade e demais agentes capazes de comprometer sua integridade durante o transporte.

5.4.2. Todos os custos decorrentes do transporte, embalagem, seguro, carga, descarga e demais despesas necessárias ao fornecimento correrão
exclusivamente por conta da contratada.

5.4.3. Os equipamentos deverão estar acompanhados de:

I – Nota Fiscal;

II – Certificados de garantia;

III – Manuais de utilização, preferencialmente em língua portuguesa;

IV – Relação da rede de assistência técnica autorizada no Brasil, quando aplicável.

5.5. Recebimento provisório

5.5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal do contrato ou por servidor designado, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contado da entrega, para verificação preliminar das quantidades, integridade das embalagens e conformidade aparente com as especificações
contratadas.

5.5.2. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto nem exonera a contratada das responsabilidades decorrentes do contrato.

5.6. Recebimento definitivo

5.6.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado do recebimento provisório, após a realização das verificações
quantitativas e qualitativas, testes de funcionamento, conferência das especificações técnicas e emissão do respectivo Termo de Recebimento Definitivo.

5.6.2. Caso sejam constatadas desconformidades, a contratada será formalmente notificada para promover a substituição ou correção dos bens,
reiniciando-se a contagem do prazo para recebimento definitivo após a regularização.

5.7. Substituição dos equipamentos

5.7.1. Os equipamentos que apresentarem defeitos, avarias, vícios aparentes, divergência em relação às especificações técnicas ou qualquer outra
desconformidade deverão ser substituídos pela contratada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação, sem qualquer
ônus para o CAU/RN.

5.7.2. A substituição não afastará a aplicação das sanções administrativas eventualmente cabíveis.

5.8. Garantia contratual

5.8.1. Durante todo o período de garantia, a contratada responderá pela qualidade e perfeito funcionamento dos equipamentos.

5.8.2. Sempre que houver necessidade de reparo, este deverá ocorrer sem qualquer custo para o CAU/RN, abrangendo mão de obra, transporte, peças,
componentes e demais despesas necessárias ao restabelecimento das condições normais de funcionamento.

5.8.3. Quando o reparo não puder ser concluído em prazo razoável ou houver reincidência de defeitos, a Administração poderá exigir a substituição
definitiva do equipamento por outro novo, de características iguais ou superiores.

5.9. Encerramento da execução

5.9.1. Considerar-se-á plenamente executado o objeto contratual após:

I – A entrega integral de todos os equipamentos;

II – O recebimento definitivo do objeto;

III – O fornecimento da documentação técnica pertinente;

IV – A regularização de eventuais pendências identificadas durante o recebimento.

5.9.2. As obrigações relativas à garantia permanecerão vigentes durante todo o prazo contratualmente estabelecido, ainda que já tenha ocorrido o
recebimento definitivo do objeto.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO ( art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21 )

6.1. Princípios gerais

6.1.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo CAU/RN, nos termos dos arts. 117 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, com o objetivo
de assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, a qualidade dos bens fornecidos e a obtenção dos resultados pretendidos pela
Administração.

6.1.2. A gestão do contrato será orientada pelos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, transparência, prevenção de riscos, boa-fé objetiva e
cooperação entre as partes, observando-se as disposições deste Termo de Referência, do contrato e da legislação aplicável.
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6.2. Gestor e Fiscal do Contrato

6.2.1. O CAU/RN designará, por ato formal, gestor e fiscal do contrato, podendo haver suplentes, observadas as atribuições previstas na Lei nº
14.133/2021 e nos normativos internos do Conselho.

6.2.2. Compete ao gestor do contrato coordenar a execução contratual, acompanhar o cumprimento das obrigações pactuadas, promover a interlocução
institucional com a contratada e adotar as providências administrativas necessárias à boa execução do ajuste.

6.2.3. Compete ao fiscal do contrato acompanhar a execução do objeto, verificar a conformidade dos bens entregues, registrar ocorrências, solicitar
correções quando necessárias e subsidiar o gestor quanto ao recebimento definitivo do objeto e ao atesto das notas fiscais.

6.3. Acompanhamento da execução

6.3.1. O acompanhamento contratual compreenderá, no mínimo:

I – Verificação do cumprimento dos prazos de entrega;

II – Conferência quantitativa e qualitativa dos equipamentos fornecidos;

III – Verificação da conformidade das especificações técnicas;

IV – Conferência da documentação que acompanha os equipamentos;

V – Acompanhamento das obrigações relativas à garantia contratual;

VI – Registro de ocorrências relevantes durante a execução.

6.3.2. Sempre que necessário, poderão ser realizados testes de funcionamento dos equipamentos antes da emissão do recebimento definitivo.

6.4. Registro das ocorrências

6.4.1. Todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual deverão ser registradas em processo administrativo próprio, contendo, quando
cabível:

I – Descrição da ocorrência;

II – Data da constatação;

III – Providências adotadas;

IV – Manifestação da contratada;

V – Solução adotada pela Administração.

6.4.2. As ocorrências registradas servirão de fundamento para eventual aplicação de penalidades, glosas, exigência de substituição dos bens ou demais
medidas previstas na legislação.

6.5. Comunicação entre as partes

6.5.1. Toda comunicação oficial entre o CAU/RN e a contratada ocorrerá preferencialmente por meio eletrônico, utilizando os endereços institucionais
informados no contrato ou outro meio formal admitido pela Administração.

6.5.2. As notificações produzirão efeitos a partir da confirmação de seu recebimento ou do registro de envio realizado pela Administração, conforme
disciplinado no contrato.

6.6. Tratamento de inconformidades

6.6.1. Constatada qualquer desconformidade na execução contratual, a contratada será formalmente notificada para promover a regularização no prazo
fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

6.6.2. Caso a irregularidade não seja sanada no prazo estabelecido, a Administração poderá adotar as medidas administrativas cabíveis, inclusive rejeitar
os bens fornecidos, aplicar penalidades, promover a execução das garantias contratuais ou rescindir o contrato, observados o contraditório e a ampla
defesa.

6.7. Alterações contratuais

6.7.1. As alterações contratuais somente poderão ocorrer nas hipóteses previstas nos arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa técnica,
autorização da autoridade competente e formalização por termo aditivo ou apostilamento, conforme o caso.

6.8. Encerramento da gestão contratual

6.8.1. Concluída a execução do objeto, o gestor do contrato certificará o cumprimento das obrigações contratuais, promovendo o encerramento
administrativo da contratação após:

I – O recebimento definitivo dos equipamentos;

II – O atesto da nota fiscal;

III – A comprovação da inexistência de pendências relativas ao fornecimento;

IV – A adoção das providências patrimoniais pertinentes.

6.8.2. As obrigações decorrentes da garantia permanecerão sendo acompanhadas pelo fiscal do contrato durante todo o prazo de vigência da garantia
contratual, independentemente do encerramento da fase de fornecimento.
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7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "g", da Lei nº 14.133/2021 )

7.1. Condições para pagamento

7.1.1. O pagamento será realizado em parcela única, após o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento
equivalente, devidamente atestado pelo fiscal do contrato.

7.1.2. O recebimento definitivo do objeto constitui condição indispensável para a liquidação da despesa e autorização do pagamento, sem prejuízo da
verificação do cumprimento das demais obrigações contratuais.

7.2. Liquidação da despesa

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento equivalente, a Administração promoverá a liquidação da despesa, mediante verificação:

I – Da conformidade dos bens entregues com as especificações constantes deste Termo de Referência;

II – Da emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

III – Da regularidade da documentação apresentada;

IV – Da manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e
previdenciária.

7.2.2. A Nota Fiscal deverá conter, no mínimo:

I – Identificação da contratada;

II – Número do contrato ou instrumento equivalente;

III – Descrição dos bens fornecidos;

IV – Quantitativos;

V – Valores unitários e valor total;

VI – Dados bancários para pagamento;

VII – Destaque das retenções tributárias, quando cabíveis.

7.3. Inconsistências na documentação

7.3.1. Constatada qualquer incorreção na Nota Fiscal, na documentação apresentada ou no cumprimento das obrigações contratuais, a liquidação ficará
suspensa até que a contratada promova sua regularização.

7.3.2. O prazo para pagamento será contado novamente a partir da apresentação da documentação regularizada, sem qualquer ônus para a Administração.

7.4. Prazo e forma de pagamento

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da conclusão da liquidação da despesa.

7.4.2. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, exclusivamente para a conta corrente indicada pela contratada.

7.4.3. Considera-se como data do pagamento aquela em que for emitida a respectiva ordem bancária.

7.5. Retenções tributárias

7.5.1. No pagamento serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação federal, estadual e municipal aplicável.

7.5.2. A contratada optante pelo Simples Nacional deverá apresentar documentação comprobatória de sua condição tributária, para fins de aplicação do
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006.

7.6. Glosas e pagamentos parciais

7.6.1. A Administração poderá glosar valores correspondentes a bens entregues em desacordo com as especificações técnicas, com defeitos, avarias ou
qualquer outra desconformidade contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

7.6.2. Não será efetuado pagamento relativo aos itens recusados até que sejam integralmente substituídos ou regularizados pela contratada.

7.7. Vedação ao pagamento antecipado

7.7.1. É vedado o pagamento antecipado, total ou parcial, ressalvadas as hipóteses excepcionalmente admitidas pela Lei nº 14.133/2021, desde que
previamente justificadas e autorizadas pela autoridade competente.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "h", da Lei nº 14.133/2021 )

8.1. Forma de seleção

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de Dispensa Eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observadas as
disposições constantes do Aviso de Contratação Direta, deste Termo de Referência e da legislação aplicável.

8.1.2. O procedimento será realizado por meio do sistema eletrônico oficial adotado pelo CAU/RN, assegurados os princípios da isonomia,
competitividade, transparência, impessoalidade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
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8.2. Critério de julgamento

8.2.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de menor preço global do lote único , desde que atendidas integralmente as especificações
técnicas, condições de fornecimento e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

8.2.2. Não serão admitidas propostas parciais, devendo o licitante apresentar proposta contemplando todos os itens que compõem o lote.

8.2.3. A Administração poderá promover negociação com o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar, visando à obtenção de condições
mais vantajosas para a contratação, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.3. Condições de participação

8.3.1. Poderão participar do procedimento pessoas jurídicas regularmente constituídas, cujo objeto social seja compatível com o objeto desta contratação.

8.3.2. Não poderão participar empresas que se enquadrem nas hipóteses de impedimento previstas nos arts. 14 e 156 da Lei nº 14.133/2021, bem como nas
demais vedações constantes do Aviso de Contratação Direta.

8.4. Habilitação

8.4.1. Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar o atendimento às exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista previstas nos
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, mediante apresentação da documentação exigida no Aviso de Contratação Direta.

8.4.2. Em especial, deverá ser comprovada a regularidade perante:

I – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II – Fazenda Federal, Estadual e Municipal, conforme o domicílio ou sede do fornecedor;

III – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

IV – Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

V – Demais documentos legalmente exigíveis para a presente contratação.

8.5. Qualificação econômico-financeira

8.5.1. Não será exigida qualificação econômico-financeira, considerando que o valor estimado da contratação é inferior ao limite previsto no art. 70, inciso
III, da Lei nº 14.133/2021, bem como a reduzida complexidade e o baixo risco da execução contratual.

8.6. Qualificação técnica

8.6.1. Não será exigida comprovação de capacidade técnica, tendo em vista tratar-se de aquisição de bens comuns, amplamente disponíveis no mercado,
cuja execução não demanda especialização técnica ou operacional além daquela normalmente exigida para o exercício da atividade econômica
correspondente.

8.6.2. A ausência de exigência de qualificação técnica observa os princípios da proporcionalidade e da competitividade, evitando restrições indevidas à
participação de fornecedores aptos ao atendimento do objeto.

8.7. Aceitabilidade da proposta

8.7.1. Somente será aceita a proposta que atender integralmente às especificações técnicas constantes deste Termo de Referência e apresentar preço
compatível com o valor estimado da contratação.

8.7.2. A Administração poderá solicitar esclarecimentos ou documentos complementares para aferição da exequibilidade da proposta, quando houver
indícios de inexequibilidade ou dúvidas quanto à composição dos preços ofertados.

8.7.3. Serão desclassificadas as propostas que:

I – Deixarem de atender às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência;

II – Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com os praticados no mercado;

III – Contiverem vícios insanáveis que comprometam sua análise ou julgamento.

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do CAU/RN 2026.

Conta: 6.2.2.1.1.02.01.03.002 - Máquinas e Equipamentos.

Centro de Custo: 3.01.01.004 - ATIVIDADE - Plano de Mídia.

 

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS

10.1. É expressamente proibida a contratação de servidor vinculado ao CAU/RN para o fornecimento dos materiais ou serviços mencionados neste
documento.

10.2. Quaisquer dúvidas existentes, quanto aos elementos deste Termo de Referência, deverão ser consultadas a Gerência de Planejamento, pelo telefone
(84) 2010-2614, (84) 99677-1246, e-mail, assistenteadministrativo@caurn.gov.br.
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Item Descrição
Unidade de
Medida

Quant.

1

Estabilizador Eletrônico de Imagem de 03 (três) eixos,
projetado especificamente para prover suporte e fluidez
a câmeras de classe DSLR ou Mirrorless. Exige-se que o
equipamento possua plena integração operacional para os
comandos primários de gravação/captura (acionamento de
REC/Shutter) com o patrimônio técnico existente no acervo
do órgão, especificamente o modelo fotográfico Canon EOS
Rebel SL3 (EOS250D). O equipamento deve suportar
adequadamente o peso do conjunto óptico da instituição e
entregar estabilização em três eixos de alta precisão.
Referências de desempenho técnico e qualidade construtiva
similar a FeiyuTech, DJI, Hohem, Moza ou produto de
equivalência técnica devidamente comprovada.

Unidade 01

Natal, data da assinatura eletrônica.

 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

 

 

Lílian Brito de Macedo

Gerente Técnica e de Fiscalização do CAU/RN

 

Mericiana de Paiva Oliveira

Coordenadora de Comunicação do CAU/RN

 

Henrique César Barbosa Felipe

Assistente Administrativo/

Chefe do Setor de Recursos do CAU/RN

 

 

RATIFICO ESTE TERMO DE REFERÊNCIA

 

Patrícia Silva luz

Presidente do CAU/RN

 

 

________________________________________________________________________________________________________________

 

Anexo I – Especificações Técnicas e Planilha de Quantitativos
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2

Estabilizador eletrônico de imagem de 03 (três) eixos,
dimensionado ergonomicamente para a fixação de
dispositivos móveis de celular (Smartphones). O
equipamento deve possuir sistema de fixação (garra/clamp)
ajustável e compatível com aparelhos modernos, suportando
dispositivos com largura de até 84 milímetros e espessuras
de até 10 milímetros. Adicionalmente, os motores devem
ser robustos o suficiente para estabilizar o conjunto em
movimento, garantindo suporte a uma capacidade de carga
(payload) mínima igual ou superior a 250 gramas. Deve
incorporar conectividade sem fio no padrão Bluetooth
versão 5.0 (ou superior) e garantir compatibilidade
operacional com a plataforma iOS, permitindo, de maneira
nativa e fluida, o acionamento direto dos disparos de
captura de foto e início/término de gravação de vídeo por
meio de botão físico situado no punho (grip) do
equipamento. Referências de desempenho técnico para
estabilização fluida similar a DJI, Insta360, EHohem,
Zhiyun ou produto de equivalência técnica devidamente
comprovada.

Unidade 02

3

Sistema de microfone de lapela sem fio duplo
(composição mínima de 02 transmissores TX e 01
receptor RX). O sistema deve empregar tecnologia de
transmissão digital na faixa de frequência de 2.4GHz,
suportando processamento de áudio de alta fidelidade com
parâmetros mínimos de amostragem de 48kHz e
profundidade de 24-bit ou 16-bit. O design do equipamento
deve respeitar critérios de miniaturização para garantir
discrição e portabilidade em produções de campo: exige-se
que cada módulo transmissor (TX) possua massa nominal
máxima de 15 (quinze) gramas e que sua maior dimensão
física mensurável (seja em altura, largura, comprimento ou
diâmetro) não ultrapasse o limite máximo de 65 milímetros.
O sistema receptor deve apresentar plena e nativa
compatibilidade com o sistema operacional iOS, operando
através de conectividade digital. Acompanhamento
obrigatório de estojo de recarga com bateria integrada,
garantindo uma autonomia operacional total conjunta igual
ou superior a 20 horas. Tendo como referências de
desempenho técnico e qualidade construtiva similar a
Hollyland ou produto de equivalência técnica devidamente
comprovada.

Unidade 02
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4

Kit de iluminação profissional constituído por
equipamento do tipo Bastão Emissor de LED (Tube
Light) concebido para iluminação cenográfica de
estúdios e captações de campo. O painel deve integrar
tecnologias de emissão luminosa CCT e projeções
cromáticas RGB completas. Exige-se comprimento
longitudinal útil compreendido entre 55 cm e 68 cm. O
espectro da temperatura de cor deve ser progressivamente
variável, devendo abranger obrigatoriamente a margem de
calibração ideal do audiovisual que inicia em 3200K (ou
valor mais quente) e atinge, no mínimo, a luz do dia de
5500K (equipamentos com faixas térmicas mais amplas,
como de 2500K a 6500K, 8500K ou 10000K, serão
perfeitamente aceitos). Deve ofertar Índice de Reprodução
de Cor (CRI) rigorosamente igual ou superior a 95 e
entregar a irradiação programável de matizes em toda a
extensão do círculo cromático (HSI/RGB completo em 360
graus). O kit deve ser obrigatoriamente composto pelo
bastão de iluminação, por um sistema de bateria
recarregável de longa duração (assegurando uma autonomia
mínima de 90 minutos operando de forma contínua em
100% de potência máxima) e por sua respectiva fonte de
alimentação/carregador com tecnologia bivolt para uso
contínuo em rede elétrica e recarga. Referências prioritárias
de excelência técnica e qualidade construtiva baseadas em
arquitetura de baterias integradas: Godox, Neewer e
Luxceo, aceitando-se de forma equivalente e complementar
soluções de design modular com acoplamento de bateria
externa, similar a Yongnuo ou produto que obedeça aos
mesmos padrões de categoria.

Unidade 01

________________________________________________________________________________________________________________

Documento assinado eletronicamente por HENRIQUE CÉSAR BARBOSA FELIPE , Chefe do Setor de Recursos Humanos , em
28/07/2026, às 10:25 (horário de Brasília), conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei Nº 14.063, de
23 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por LILIAN BRITO DE MACEDO , Gerente Geral do CAU/RN , em 28/07/2026, às 11:30
(horário de Brasília), conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei Nº 14.063, de 23 de setembro de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do SEI CAU, endereço caubr.gov.br/seicau, utilizando o código CRC
DCA2788C e informando o identificador 1083575.
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